
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.407 - RJ (2015/0313915-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : RALPH BERNARDINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA CARVALHO  - RJ120619 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. CONCURSO DE AGENTES. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.  DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal (precedentes).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade da 
conveniência da instrução criminal, notadamente se considerado que o ora recorrente 
vem descumprindo medida cautelar anterior de comparecimento mensal ao juízo 
(precedentes).

III - O disposto no art. 282, § 4º, c/c art. 312, parágrafo único, ambos do 
CPP, autoriza expressamente a possibilidade de decretação da prisão preventiva quando 
descumpridas medidas protetivas, independentemente do preenchimento dos requisitos 
dos incisos do art. 313 do mesmo diploma legal (precedentes).

IV - Parecer do d. Subprocurador-Geral da República no mesmo sentido, sob 
o fundamento de que "O descumprimento da cautelar já seria motivo hábil, por si 
só, para o decreto da prisão preventiva, conforme preconiza o art. 282, §24º, c/c 
art. 312, parágrafo único, do CPP, independentemente do preenchimento dos 
requisitos previstos no caput do art. 312 do CPP" (fl. 405).

Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida de ofício para determinar que 
o paciente aguarde o trânsito em julgado da condenação no regime semiaberto. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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 Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.407 - RJ (2015/0313915-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por RALPH BERNARDINO 

DA SILVA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro.

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se preso preventivamente 

pela prática do delito de furto duplamente qualificado por rompimento de obstáculo e em 

concurso de agentes, por 3 vezes, tendo sido condenado a 3 anos de reclusão em regime 

inicial semiaberto (fl. 39).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão ementado 

nos seguintes termos:

"Habeas corpus. Condenação do Paciente por furto 
duplamente qualificado pelo concurso de agentes e rompimento de 
obstáculo, três vezes, em continuidade delitiva, às penas de 03 anos de 
reclusão, em regime semiaberto, além de 36 dias- multa. Prisão preventiva 
decretada na sentença em virtude do descumprimento da cautelar de 
comparecimento mensal em Juízo. Writ que questiona, em síntese, o 
binômio necessidade- conveniência da prisão preventiva e destaca a 
suposta ausência dos requisitos para a custódia cautelar, além de registrar 
que o Paciente não pôde assinar o seu termo de comparecimento em Juízo, 
por ter sido preso em outro procedimento criminal. Mérito que se resolve 
em desfavor do Paciente. Custódia preventiva suficientemente 
fundamentada, ao menos no que é essencial. Hipótese autônoma de 
cabimento (CPP, art. 312, parágrafo único c/c art. 282 § 4º), fora das 
amarras objetivas do art. 313 do mesmo Diploma. Entendimento 
doutrinário enfatizando que, “para a decretação originária da preventiva, 
o magistrado precisa focar crimes dolosos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 anos; porém, para a conversão da medida 
cautelar em prisão preventiva inexiste restrição” (Nucci). Paciente que, 
mesmo posto em liberdade para cumprimento de cautelar alternativa, 
inobservou o ônus que lhe foi imposto, visando o seu comparecimento 
mensal em Juízo. Justificativa empregada que não se erige como 
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legitimante, tendendo bem mais a evidência o fenômeno da reiteração 
criminosa. Expedição do decreto para garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal. Custódia prisional que, uma vez afirmada como 
necessária e oportuna, afasta, por incompatibilidade lógico-jurídica, a 
cogitação de cautelares alternativas. Inexistência de constrangimento 
ilegal a ser remediado. Ordem que se denega" (fls. 50-51).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, dado que "o 

próprio julgador singular decretou a prisão preventiva utilizando-se do argumento 

'genérico' da necessidade de se garantir a ordem pública e a conveniência da instrução 

criminal” (fl. 137).

Requer, ao final, o provimento do recurso "possibilitando ao Recorrente o 

direito à liberdade e recorrer em liberdade" (fl. 145).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 387-389.

A col. Procuradoria-Geral da República opinou pelo desprovimento do 

recurso em d. parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR 
DIVERSA DA PRISÃO. PRESENÇA DE OUTROS REGISTROS 
CRIMINAIS. ALTA PROBABILIDADE DE RECIDIVA. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 282, §24º, C/C ART. 312, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP.

PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO 
ORDINÁRIO" (fl. 403).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.407 - RJ (2015/0313915-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. CONCURSO DE AGENTES. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL.  DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal 
(precedentes).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade 
da conveniência da instrução criminal, notadamente 
se considerado que o ora recorrente vem descumprindo 
medida cautelar anterior de comparecimento mensal ao 
juízo (precedentes).

III - O disposto no art. 282, § 4º, c/c art. 312, 
parágrafo único, ambos do CPP, autoriza 
expressamente a possibilidade de decretação da prisão 
preventiva quando descumpridas medidas protetivas, 
independentemente do preenchimento dos requisitos 
dos incisos do art. 313 do mesmo diploma legal 
(precedentes).

IV - Parecer do d. Subprocurador-Geral da 
República no mesmo sentido, sob o fundamento de que 
"O descumprimento da cautelar já seria motivo 
hábil, por si só, para o decreto da prisão preventiva, 
conforme preconiza o art. 282, §24º, c/c art. 312, 
parágrafo único, do CPP, independentemente do 
preenchimento dos requisitos previstos no caput do 
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art. 312 do CPP" (fl. 405).
Recurso ordinário desprovido. Ordem concedida 

de ofício para determinar que o paciente aguarde o 
trânsito em julgado da condenação no regime 
semiaberto.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 
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prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade da conveniência da instrução criminal, notadamente se 

considerado que o ora recorrente vem descumprindo medida protetiva anterior de 

comparecimento mensal ao juízo .

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto do r. decisum que decretou a 

prisão preventiva do recorrente:

"Em atenção ao requerimento ministerial de fis. 286-287, de decretação 
da prisão preventiva do réu Ralph, passa-se a examinar se estão presentes, na hipótese, 
os pressupostos necessários para a decretação da prisão cautelar do denunciado.

Note-se que o réu foi posto em liberdade nestes autos no dia 27.08.2014, 
tendo em vista o resultado do julgamento de Habeas Corpus, conforme fls. 181v. sendo 
a liberdade do réu condicionada ao seu comparecimento mensal em juízo. Todavia, o réu 
não compareceu a esta serventia para assinatura do termo nos meses de dezembro e 
janeiro, conforme justificativa apresentada a fls. 275, por ter sido preso em 13.11.2014 
na Comarca de Campos dos Goytacazes, e posto novamente em liberdade em 
03.02.2015.

Em análise a FAC do réu, acostada aos autos as fls. 278-284, observa-se 
que consta anotação criminal, dando conta de um Inquérito Policial, instaurado em 
27.09.2014, para investigação dos crimes de ameaça e estupro, artigos 147 e 213 ambos 
do CP.

Percebe-se, portanto, que um mês após o réu ter sido posto em liberdade 
nestes autos, ao que tudo indica, foi capaz de cometer outros delitos de gravidade 
relevante, deixando evidente que sua liberdade é um risco para a sociedade, tanto que 
foi novamente preso por determinação de outro juízo.

Soma-se a isso o fato de que, posto em liberdade pela segunda vez, o 
acusado não vem cumprindo a cautelar de comparecimento mensal em juízo.

Além disso, a fls. 239 consta em sua requisição à SEAP, ser o réu de alta 
periculosidade. Portanto, plenamente configurado, o periculum libertatis.

Frise-se, que conforme o acima exposto, a prisão preventiva é a única 
medida eficiente para se atingir o fim colimado na hipótese vertente de preservação da 
ordem pública, visto que somente o total apartamento do réu do convívio social é idôneo 
a prevenir a reiteração delitiva.

Pelo exposto, com base nos artigos 311 e 312, do CPP, DECRETO A 
PRISÃO PREVENTIVA do denunciado RALPH BERNARDINO DA SILVA. Expeça-se o 
mandado de prisão.

Com o cumprimento do mandado de prisão, expeça-se carta de execução 
de sentença provisória à VEP" (fls. 39-40, grifei).

Portanto, extrai-se do decisum acima transcrito que a conduta do ora 
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recorrente revela a necessidade de imposição de sua segregação cautelar, a fim de assegurar a 

aplicação da lei penal, já que a medida protetiva, inequivocamente, mostrou-se insuficiente.

Sobre o tema, colaciono os seguintes julgados dessa eg. Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
DECRETO PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada no 
descumprimento das medidas cautelares impostas para a concessão de 
liberdade provisória, não há que se falar em ilegalidade do decreto de 
prisão preventiva.

2. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 51.899/GO, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 30/10/2014, grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem 
pública.

2. In casu, o recorrente, mesmo ciente das medidas 
cautelares impostas a ele, as teria descumprido, deixando de comparecer a 
audiência designada pelo Juízo a quo, mesmo estando devidamente 
intimado, sem justificar os motivos de sua ausência.

3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 49.126/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
26/9/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
FURTO SIMPLES. PRISÃO EM FLAGRANTE. 

DEFERIMENTO DE LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE 
CONDIÇÕES. DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 
PREVENTIVA. MODALIDADE DE CONSTRIÇÃO ANTECIPADA QUE 
NÃO ESTARIA SUBMETIDA ÀS EXIGÊNCIAS DO ART. 313 DO CPP. 
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SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL.

ENVOLVIMENTO EM CRIME ANTERIOR. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO EFETIVO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A prisão preventiva decretada em razão do 
descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta ao paciente 
não está submetida às circunstâncias e hipóteses previstas no art. 313 do 
CPP, de acordo com a sistemática das novas cautelares pessoais.

2. Ausente coação ilegal quando a constrição está 
devidamente justificada na garantia de aplicação da lei penal, uma vez 
que, beneficiado com a liberdade provisória, o paciente furtou-se de 
cumprir o compromisso firmado, deixando de informar a mudança de 
endereço e de comparecer em Juízo quando intimado, inviabilizando a 
regularidade da relação processual.

3. Nos termos dos arts. 282, § 4º, e 312, parágrafo único, 
ambos do CPP, o descumprimento das medidas cautelares impostas 
quando da liberdade provisória constitui motivação idônea para a 
preventiva.

Precedentes.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 281.472/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 18/6/2014, grifei).

Da mesma forma não merece prosperar a alegativa de que, devido à 

condenação do ora recorrente ter sido fixada em patamar inferior a 4 anos, ausentes estariam 

os requisitos para a segregação preventiva. 

Isso porque o disposto no art. 282, § 4º, c/c art. 312, parágrafo único, ambos 

do CPP, autoriza expressamente a possibilidade de decretação da prisão preventiva quando 

descumpridas medidas protetivas, independentemente do preenchimento dos requisitos dos 

incisos do art. 313 do mesmo diploma legal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TENTATIVA    DE    FURTO.    
REITERAÇÃO   DELITIVA.   PRINCÍPIO   DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO. 
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PRISÃO   PREVENTIVA.   DESCUMPRIMENTO  DAS  CONDIÇÕES  DA  
LIBERDADE PROVISÓRIA. DISPENSABILIDADE DOS REQUISITOS DO 
ART. 313 DO CPP. REITERAÇÃO   DELITIVA.   PERICLITAÇÃO   DA   
ORDEM  PÚBLICA.  PRISÃO PREVENTIVA DEVIDA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INCABÍVEL. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
5.  Como  cediço,  a  prisão  preventiva  pode ser decretada 

em três circunstâncias  específicas:  I)  autonomamente, em qualquer fase 
da investigação ou do processo, nos termos dos arts. 311, 312, e 313 do 
Código  de  Processo  penal,  independente  de anterior imposição de 
medida  cautelar  ou  de  prisão  em  flagrante;  II)  decorrente de 
conversão  da  prisão  em  flagrante (art. 310, II, CPP); ou III) de modo  
subsidiário,  pelo  descumprimento  de  cautelar anteriormente imposta.  
Nas  duas  primeiras  hipóteses,  somente  será  cabível a preventiva   se   
atendidos  os  requisitos  de  admissibilidade  do instituto    cautelar   
constantes   no   art.   313   do   CPP   e, concomitantemente,  os  
requisitos  cautelares  do  art.  312 do CPP (fumus   comissi  delicti  e  
periculum  in  libertatis),  bem  como respeitada da regra da 
subsidiariedade da prisão cautelar (CPP, art. 282,  § 4º). Já na terceira, 
diversamente, despicienda a observância dos  requisitos  de  
admissibilidade  do  art. 313 do CPP, consoante permissivo  do art. 282, § 
4º, c/c art. 312, parágrafo único, para a decretação da prisão preventiva, 
bastando, pois, o descumprimento da medida  cautelar  imposta  (CPP,  
art.  319), inclusive de liberdade provisória  concedida, que pode 
configurar medida cautelar autônoma, nos  mesmos  moldes  do  art.  319  
do CPP. Trata-se, em verdade, de instituto  garantidor  da  eficácia  das  
medidas  cautelares  menos onerosas.

6.  Segundo  reiterada  jurisprudência  desta Corte, a prisão 
do réu antes do trânsito em julgado da condenação, como medida 
excepcional, é  cabível  apenas  quando  demonstrada,  em decisão 
fundamentada, a existência   de   indícios   suficientes  de  autoria,  bem  
como  a necessidade  do resguardo à ordem pública, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.

7.  No caso, malgrado o crime de furto cometido não se 
enquadrar nas hipóteses  do art. 313 do CPP, verifica-se que o paciente 
descumpriu as  condições  impostas  para  a  manutenção da providência 
cautelar autônoma  da  liberdade  provisória,  sendo, pois, possível a 
prisão preventiva  com  fulcro  no  art. 282, § 4º, c/c art. 312, parágrafo 
único, todos do CPP, conforme demostrado.

[...]" (HC n. 340.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas DJe de 18/5/2016).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
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PREVENTIVA DECRETADA. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
4. No caso dos autos, é suficiente a fundamentação contida 

na decisão que decretou a preventiva para lastrear a ordem de prisão do 
ora paciente, porquanto contextualizou, em dados concretos, individuais e 
identificáveis nos autos, a necessidade de segregação do réu, ante o 
descumprimento das condições impostas na decisão que concedera a 
liberdade provisória.

[...]" (HC n. 269.431/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 11/4/2014).

No mesmo sentido manifestou-se o em. Subprocurador-Geral da República, 

cujo excerto do d. parecer passo a colacionar:

"Vê-se, pois, que o recorrente teve sua prisão decretada por duas razões 
distintas: (i) a reiteração delitiva após ter sido posto em liberdade; (ii) descumprimento 
da cautelar de comparecimento em juízo.

O descumprimento da cautelar já seria motivo hábil, por si só, para o 
decreto da prisão preventiva, conforme preconiza o art. 282, §4º, c/c art. 312, parágrafo 
único, do CPP, independentemente do preenchimento dos requisitos previstos no caput 
do art. 312 do CPP.

Nesse sentido, o STJ já decidiu que “o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, a evidenciar a 
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista o descumprimento de medidas 
cautelares alternativas à prisão, o que, nos termos do art. 312, parágrafo único e do art. 
282, § 4º, ambos do Código de Processo Penal, constitui motivo suficiente para embasar 
a segregação cautelar”.

Portanto, o fato de o paciente ter sido condenado à pena inferior ao 
patamar de 4 (quatro) anos não é relevante para a manutenção ou não do decreto 
prisional.

Além disso, a aplicação de medida cautelar diversa da prisão sem dúvidas 
não foi suficiente para o paciente, que, logo em liberdade, foi preso novamente por outro 
juízo, além de ser investigado por ameaça e estupro, a indicar alta probabilidade de 
recidiva do paciente.

[...]
Ante o exposto, o parecer é pelo não provimento do recurso ordinário" (fls. 

405-407).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a 
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revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, 

Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Na hipótese, contudo, apesar de justificadamente decretada a prisão cautelar, 

verifica-se também a imposição, por ocasião da prolação da r. sentença condenatória, de 

regime semiaberto para início do cumprimento da pena.

Ora, estabelecido o regime menos gravoso, tenho para mim ser incompatível 

a negativa do direito de recorrer em liberdade, já que, a prevalecer esse entendimento, 

dar-se-á maior efetividade e relevância à medida de natureza precária (manutenção da 

segregação cautelar) em detrimento da sentença condenatória (título judicial que, por sua 

natureza, realiza o exame exauriente da quaestio).

Não obstante, não se pode olvidar a jurisprudência ora dominante nesta col. 

Quinta Turma no sentido da possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e 

o regime menos gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições da 

prisão provisória às regras do regime imposto.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCONSTITUCIONALIDADE DA IMPOSIÇÃO 
COMPULSÓRIA DO REGIME INICIAL FECHADO (STF, HC N. 
111.840). FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE NÃO 
RECONHECIDO. POSSIBILIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO NO REGIME SEMIABERTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
03. Se o réu permaneceu cautelarmente custodiado 

durante a tramitação do processo, a circunstância de ter sido fixado o 

Documento: 1536042 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2016 Página  12 de 4



 
 

 

regime semiaberto para cumprimento da pena não confere, por si só, o 
direito dele recorrer em liberdade, se subsistentes os pressupostos que 
justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito em julgado da 
sentença condenatória deverão lhe ser assegurados os direitos 
concernentes ao regime prisional nele estabelecido. Conquanto 
controvertida a quaestio, nesta Corte predomina o entendimento de que 
"não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em liberdade e a 
fixação de regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal e desde que expedida a guia de execução 
provisória nos termos da Súmula 716/STF" (HC 286.470/SP, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 07/10/2014; 
RHC 52.739/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
04/11/2014). 

04. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para: a) estabelecer o regime semiaberto para cumprimento inicial 
da pena; b) determinar que o paciente aguarde, neste regime, o trânsito 
em julgado da condenação" (HC n. 304.216/MG, Quinta Turma, de minha 
relatoria, Rel. p/Acórdão Min. Newton Trisotto - Desembargador 
convocado do TJ/SC, DJe de 31/3/2015).

No mesmo sentido, ainda: RHC n. 48.138/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 4/11/2014; HC n. 278.660/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe de 31/3/2014; RHC n. 42.302/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 18/2/2014.

Desta forma, estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para 

o início do cumprimento da pena, e ressalvado o entendimento pessoal deste relator, 

deve o recorrente aguardar o trânsito em julgado de sua condenação em tal regime, 

compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução determinado na sentença 

condenatória.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário.

Concedo, todavia, a ordem de ofício, a fim de determinar que o recorrente, 

salvo se estiver preso por outro motivo, aguarde o trânsito em julgado de sua condenação 

no regime semiaberto.

É o voto.
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